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			Nota da tradutora

			A presente tradução de Ética a Nicômaco – reunião de aulas dadas por Aristóteles em 350 a.C., na cidade-Estado de Atenas, a seus discípulos, entre os quais estava seu filho Nicômaco – baseou-se no original grego encontrado no Portal for the Greek Language and Language Education; na edição bilíngue, grego-inglês, da tradução feita do grego por W. D. Ross; e na tradução efetuada diretamente do grego para o inglês por F. H. Peters.

			As notas de rodapé são de autoria da tradutora.
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			Livro I

			Sobre o bem e a finalidade

			1

			Toda arte e toda ciência, assim como cada ação e cada escolha, parecem ter como objetivo algum bem. Por isso foi dito, com muito acerto, que o bem é aquilo que todos procuram.

			Mas observa-se uma diferença entre os resultados. Aquilo que se objetiva é às vezes o exercício de uma capacidade1, e outras vezes algo que vai mais além do exercício dessa capacidade. E onde existe, além da ação, uma finalidade, o resultado é melhor que o mero exercício da capacidade.

			Agora, como há muitos tipos de ação e muitas artes e ciências, segue-se que também há muitos fins. A saúde é a finalidade da medicina; os navios, da construção naval; a vitória, o objetivo da arte da guerra; e a riqueza, a finalidade da economia.

			Mas quando muitos desses fins estão subordinados a uma arte ou a uma ciência – como a selaria e as demais tarefas que se ocupam dos apetrechos necessários à arte da equitação, bem como tudo que um soldado faz visando à arte da guerra e assim por diante –, então os fins das artes fundamentais, as artes mestras, são sempre mais desejados do que os das artes subordinadas, porque estas são procuradas por causa daquelas. E isso é igualmente verdade se o fim em vista for o mero exercício de uma capacidade ou algo além dela, como nos exemplos citados acima.

			2

			Se, então, há alguma finalidade nas coisas que fazemos, e se desejamos essa finalidade por aquilo que ela é, e escolhemos tudo o mais como meio para alcançar essa finalidade – mas não toda finalidade, sem exceção, como meio para alguma outra coisa, pois nesse caso o processo prosseguiria até o infinito2, de modo que nosso desejo seria vazio e vão –, é muito claro que essa finalidade deve ser o belo e o bem, e em especial o sumo bem. Saber disso não exercerá grande influência em nossa vida?3 Quando temos um propósito definido, não é mais fácil alcançar o que é certo? Se é assim, devemos tentar, ao menos em linhas gerais, determinar o que é o bem e de qual das ciências ou capacidades ele é objeto. Tudo indica que o bem pertence à arte dominante, mais autorizada, aquela que é mais verdadeiramente a arte mestra. Essa ciência é a política, pois é ela que determina quais ciências devem ser estudadas em um Estado, quais ciências os cidadãos devem aprender e até que ponto devem aprendê-las; e vemos que se enquadram nisso até mesmo as capacidades mais respeitadas, como a estratégia, a economia, a retórica. Agora, uma vez que a política utiliza as demais ciências, e uma vez que legisla sobre o que devemos fazer e do que devemos nos abster, a finalidade dessa ciência deve incluir as finalidades das outras ciências, de modo que seu fim deva ser o bem da humanidade. Pois ainda que esse fim seja o mesmo para um único homem e para um Estado, o do Estado parece, em todos os aspectos, algo maior e mais completo, seja para a obtenção do bem, seja para sua preservação. Embora seja importante que um único homem atinja esse fim, é melhor e mais divino obtê-lo para uma nação ou para as cidades-Estado. Esses, então, são os fins aos quais nossa investigação visa, uma vez que pertencem à ciência política, em uma das acepções desse termo.

			3

			Nossa discussão será adequada se tiver tanta clareza quanto o assunto comporta, pois não se deve buscar a precisão de um único modo em todas as situações, mais do que em todos os produtos artesanais. As ações boas e justas que a ciência política investiga admitem muita variedade e oscilação de opiniões, de modo que podem ser consideradas como existentes apenas por convenção e não por natureza. Os bens dão origem a uma instabilidade semelhante porque causam danos a muitas pessoas; pois até agora homens foram destruídos por causa de sua riqueza, e outros por causa de sua coragem. Então, ao tratar de tais assuntos e com tais premissas, devemos nos contentar em indicar a verdade de maneira aproximada e em linhas gerais. E ao falar sobre coisas que são verdadeiras apenas em sua maior parte, e com base em premissas do mesmo tipo, não chegaremos a conclusões melhores. É dentro do mesmo espírito, portanto, que cada proposição deverá ser recebida; pois é próprio do homem educado buscar a precisão, em cada classe de coisas, tanto quanto a natureza do assunto o admite; é evidente que se trata de algo igualmente tolo aceitar o raciocínio provável de um matemático e exigir de um retórico provas científicas.

			Cada qual julga bem as coisas que conhece, e destas é um bom juiz. Assim, o homem que foi educado em um assunto é um bom juiz nesse assunto, e o homem que recebeu uma educação completa é um bom juiz no geral. Por isso um jovem não é um bom ouvinte de preleções sobre ciência política, pois é inexperiente em relação aos fatos que ocorrem na vida, e nossas discussões têm como tema esses fatos; além disso, visto que o jovem tende a seguir suas paixões, seu estudo será vão e inútil porque o fim visado por ele não é o conhecimento, mas a ação. E não faz diferença se o indivíduo é jovem em idade ou em caráter; o defeito não depende da idade, mas de seu viver e da busca de objetivos, um depois do outro, a que a paixão o direciona. Para tais pessoas, como para os incontinentes, o conhecimento não lega benefícios; contudo, para aqueles que desejam um princípio racional e agem de acordo com ele, o conhecimento de tais assuntos é de grande valia.

			Tomem-se como nosso prefácio essas observações sobre o estudante, o tipo de tratamento esperado e o propósito da nossa investigação.

			4

			Vamos retomar nossa investigação e procurar estabelecer, tendo em vista que todo conhecimento e toda busca visam a algum bem, quais são os objetivos da ciência política e qual é o maior dos bens que pode ser alcançado pela ação. Há um acordo verbal entre quase todos: tanto o vulgo como os homens cultos afirmam que esse bem é a felicidade, e identificam o bem viver e o bem agir com o ser feliz. Mas diferem no que diz respeito à definição da felicidade; o vulgo não lhe dá o mesmo sentido que lhe dão os sábios. Os primeiros pensam que a felicidade é algo simples e óbvio, como o prazer, a riqueza ou a honra; porém, diferem um do outro, e muitas vezes um mesmo homem a identifica com coisas diferentes: com a saúde quando está doente, com a riqueza quando é pobre. Contudo, cônscios de sua ignorância, admiram aqueles que proclamam algum grande ideal que está acima de sua compreensão. Alguns pensam que, além desses muitos bens, há outro, autossubsistente e a causa da bondade dos demais. Examinar todas as opiniões que têm sido dadas sobre esse assunto talvez seja um tanto infrutífero; basta considerar aquelas que são as mais conhecidas ou aquelas que parecem mais aceitáveis.

			Não nos esqueçamos de observar, no entanto, que há uma diferença entre os argumentos advindos dos primeiros princípios e aqueles que se dirigem para eles. E, claro, Platão também estava certo quando levantou essa questão e perguntou, como costumava fazer, “Estamos no caminho que parte dos primeiros princípios ou no caminho que vai até eles?” Há uma diferença nisso, assim como, em uma pista de corrida, existe uma diferença entre o percurso que vai dos juízes até o ponto de retorno e aquele que sai do ponto de retorno, fazendo o caminho de volta. Embora devamos começar com aquilo que nos é conhecido, é preciso lembrar que as coisas são objetos de conhecimento em dois sentidos: alguns, em relação a nós; outros, no sentido estrito da palavra. É presumível, então, que devamos começar pelas coisas conhecidas por nós. Por isso, deve ter sido educado nos bons hábitos o homem que pretenda ouvir com inteligência as preleções sobre o que é nobre e justo, e, em geral, sobre temas de ciência política. Pois o importante é o ponto de partida, e se ele for claro o suficiente para o ouvinte, não será preciso explicar, no início, por que a coisa é como é; o homem que foi bem educado já tem, ou pode facilmente obter, os pontos de partida. Quanto àquele que não os tem, nem é capaz de obtê-los, ouça as palavras de Hesíodo:

			Muito bom é aquele que conhece todas as coisas por si mesmo;

			Bom, aquele que ouve os homens quando dão bons conselhos;

			Mas aquele que não sabe, nem leva a sério a sabedoria de outra pessoa

			Esse é uma criatura inútil4.

			5

			Retomemos nossa discussão a partir do ponto em que teve início esta digressão. A julgar pela vida que a maioria dos homens leva, incluindo os de tipo mais vulgar, parece que eles (não sem algum fundamento) identificam o bem, ou a felicidade, com o prazer, e por esse motivo amam uma vida de prazeres. Pois existem, podemos dizer, três tipos principais de vida: aquela que acabamos de mencionar; a vida política; e, em terceiro lugar, a vida contemplativa. A massa da humanidade é evidentemente bastante servil em seus gostos, preferindo uma vida que seria adequada aos animais, mas consegue alguma justificativa para sua visão no fato de que muitos daqueles em altas posições partilham os gostos de Sardanápalo5. A consideração dos principais tipos de vida mostra que as pessoas muito refinadas e de temperamento ativo identificam a felicidade com a honra; pois a honra é, em resumo, a finalidade da vida política. Isso, porém, parece muito superficial para aquilo que procuramos, pois pensa-se que a honra depende de quem a concede em vez de quem a recebe. O bem que buscamos, no entanto, é algo próprio do homem e não pode ser facilmente tirado dele.

			Além disso, os homens parecem perseguir a honra a fim de ter a certeza de que são bons; ao menos é por meio de homens de sabedoria prática que eles procuram ser honrados, e entre aqueles que os conhecem, e no fundamento de sua virtude; então fica claro que, de acordo com eles, a virtude é melhor do que a honra. E talvez possamos até supor que a virtude, e não a honra, seja a finalidade da vida política. Mas mesmo isso parece um pouco incompleto, pois um homem pode ser virtuoso quando está dormindo e parece levar uma vida inativa. Mais ainda, a virtude é compatível com os maiores sofrimentos e infortúnios. A menos que se queira sustentar essa tese a todo custo, ninguém consideraria feliz um homem que está vivendo em sofrimento e infortúnio.

			Mas chega disso; o assunto tem sido suficientemente tratado até mesmo nas discussões atuais. Em terceiro lugar vem a vida contemplativa, que consideraremos mais tarde.

			Em relação à vida dedicada ao ganho do dinheiro, é realizada sob compulsão, e a riqueza não é, evidentemente, o bem que buscamos; ela é algo útil, apenas, e quem a deseja na verdade ambiciona outra coisa. Por esse motivo, deveriam ser incluídas as finalidades mencionadas anteriormente, uma vez que são amadas por si mesmas.

			Mas é evidente que nem mesmo elas são fins, ainda que muitos argumentos tenham sido desperdiçados para apoiá-las. Deixemos de lado esse assunto, então.

			6

			Talvez seja melhor considerar o bem universal e discutir em profundidade o que se quer dizer com isso, embora tal investigação seja difícil em consequência da relação de amizade que nos liga aos que introduziram as Formas6. Mas talvez fosse considerado nosso dever destruir o que nos toca de perto a fim de manter a verdade, em especial porque somos filósofos ou amantes da sabedoria; pois, embora ambas nos sejam caros, a piedade exige que honremos a verdade acima de nossas amizades.

			Os homens que introduziram esta doutrina não postularam Formas de classes dentro das quais reconhecessem prioridade e posterioridade (que é o motivo pelo qual não sustentaram a existência de uma Forma que abrangesse todos os números). O termo “bem”, entretanto, é usado tanto na categoria de substância como na de qualidade e de relação, e o que existe por si mesmo, isto é, a substância, é anterior, por natureza, ao relativo (que é, na verdade, como uma derivação e um acidente do ser). Desse modo, não poderia haver uma Ideia comum definida sobre todos esses bens. Além do mais, uma vez que “bem” é uma palavra com tantos sentidos quanto “ser” (pois é predicada tanto na categoria de substância, como deus7 e razão, quanto na de qualidade, ou seja, das virtudes; e na de quantidade, ou seja, daquilo que é moderado; e na de relação, ou seja, do útil; na de tempo, ou seja, da oportunidade adequada; e na de espaço, ou seja, da localidade apropriada etc.), fica claro que o bem não pode ser algo único e universalmente presente em todos os casos, pois se fosse assim não poderia ser predicado em todas as categorias, mas em apenas uma.

			Além disso, desde que das coisas que correspondem a uma Ideia há uma só ciência, haveria uma única ciência de todos os bens; mas existem muitas ciências, até mesmo das coisas incluídas em apenas uma categoria – da oportunidade, por exemplo, pois a oportunidade na guerra é estudada pela estratégia, e na saúde pela medicina, ao passo que a moderação nos alimentos também é estudada pela medicina, e o exercício pela ciência da ginástica.

			E alguém poderia indagar: que querem eles dizer com “uma coisa em si”, uma vez que (como é o caso) no “homem em si” e no homem em particular a definição de homem é uma e a mesma? Pois, na medida em que se tratar de “homens”, não diferirão em nenhum aspecto; e, se for assim, eles não verão diferença entre o “bem em si” e os bens particulares, na medida em que são bens. Então, o “bem em si” não seria mais “bem” por ser eterno, assim como aquilo que dura muito tempo não é mais branco do que o que perece em um só dia. Os pitagóricos parecem dar uma explicação mais plausível do bem quando colocam o “um” na coluna dos bens; e foram eles que Espeusipo8 parece ter seguido.

			Mas vamos discutir esses assuntos em outra ocasião. Uma objeção ao que acabamos de dizer pode ser reconhecida no fato de que os platônicos não se referem a todos os bens, e que os bens procurados e amados por si mesmos são chamados bons em referência a uma Forma única, ao passo que aqueles que de alguma maneira tendem a produzir ou a preservar estes, ou a prevenir seus contrários, são chamados bons em referência a estes, e em um sentido secundário. Está claro, então, que os bens devem ser considerados em dois sentidos: alguns devem ser bens em si mesmos, e os outros, bens em relação a estes.

			Então separemos as coisas boas em si mesmas das coisas úteis, e consideremos se as primeiras são chamadas boas em referência a uma Ideia única. Que tipo de bens alguém chamaria “bens em si mesmos”? Seriam aqueles procurados mesmo quando isolados dos outros, como a inteligência, a visão e certos prazeres e honras? Estes, embora possam ser buscados também em função de outra coisa, seriam colocados entre os bens em si mesmos. Ou não existirá nada diferente da Ideia do bem em si? Nesse caso, a Forma perderá todo o sentido. Mas se as coisas que nomeamos também são boas em si, o conceito de bem terá de ser idêntico em todas elas, como o da brancura é idêntico na neve e no alvaiade. Mas quanto à honra, à sabedoria e ao prazer, os conceitos são distintos e diversos ­apenas no que diz respeito à bondade. O bem, portanto, não é um elemento comum que corresponda a uma única Ideia.

			Mas, então, o que queremos dizer quando nos referimos ao bem? Decerto não nos referimos àquelas coisas que, por casualidade, têm o mesmo nome. Os bens serão um só, por derivarem de um único bem ou por contribuírem para ele, ou serão apenas um por analogia? Certamente, a visão está para o corpo assim como a razão está para a alma, e assim por diante. Mas talvez seja melhor dispensarmos esses assuntos por enquanto; a precisão perfeita sobre eles seria mais apropriada a outro ramo da filosofia9. Dá-se o mesmo em relação à Ideia; ainda que haja um bem único, universalmente predicável dos bens ou capaz de existência separada e independente, está claro que não poderia ser alcançado ou realizado pelo homem; mas aqui procuramos algo alcançável. No entanto, alguém poderá pensar ser valioso reconhecê-lo com os olhos voltados aos bens que são atingíveis e realizáveis; assim, utilizando-o como uma espécie de padrão, seria possível conhecer melhor os bens que são bons para nós. E, se os conhecermos, iremos alcançá-los. Este argumento tem uma certa plausibilidade, mas parece entrar em choque com o procedimento adotado nas ciências; afinal, todos elas, embora visem a algum bem e procurem prover sua ausência, deixam de lado o conhecimento do bem.

			No entanto, é improvável que todos os expoentes das artes ignorem ajuda tão importante e nem mesmo procurem conhecê-la. Por outro lado, não se entende como um tecelão ou um carpinteiro possa se beneficiar, em relação a seu ofício, com o conhecimento do “bem em si”, ou como o homem que considere a Ideia do bem venha a ser, por esse motivo, um melhor médico ou general. Pois um médico parece nem mesmo estudar a saúde dessa perspectiva; considera a saúde do homem, ou melhor, a saúde de um homem particular, uma vez que cura indivíduos. Mas basta desses tópicos.

			7

			Voltemos mais uma vez ao bem que buscamos e questionemos o que ele realmente é, uma vez que difere nas diversas ações e artes; é diferente na medicina, na estratégia e nas outras artes. Então, que é o bem de cada uma delas? É, certamente, aquilo em função do qual tudo o mais é feito. Na medicina, é a saúde; na estratégia, a vitória; na arquitetura, uma casa – enfim, algo diferente em cada caso. Mas sempre, não importa o que façamos ou escolhamos, há o bem como finalidade, e é em função da finalidade que tudo o mais é feito. Portanto, se existe uma finalidade em tudo que os homens fazem, ela será o bem realizável por meio da ação – e, se houver mais de uma finalidade, estas serão alcançadas também por intermédio da ação.

			Desse modo, o argumento, por um caminho diferente, chega ao mesmo ponto; mas devemos afirmar isso com maior clareza. Uma vez que há, evidentemente, mais de uma finalidade, e que escolhemos algumas delas (riqueza, flautas e instrumentos em geral, por exemplo) visando a outra coisa, concluímos que nem todos os fins são absolutos; mas o sumo bem é, evidentemente, absoluto. Dessa maneira, se há apenas um fim absoluto, é ele que procuramos; e se houver mais de um, o mais absoluto deles será aquele que buscamos. Ora, chamamos de mais absoluto aquilo que merece ser procurado por si mesmo do que aquilo que é buscado em função de outra coisa; e aquilo que nunca se deseja em função de outra coisa é mais absoluto do que as coisas que são desejáveis tanto em si mesmas como visando a outras; portanto, chamamos absoluto e incondicional aquilo que é sempre desejável em si mesmo e nunca em função de outra coisa.

			A felicidade, mais que tudo, parece corresponder a essa descrição, uma vez que sempre a buscamos por si mesma e nunca como meio para conseguir outra coisa. Escolhemos a honra, o prazer, a razão e todas as virtudes em parte por si mesmas (pois, se nada resultasse delas, ainda assim nós as escolheríamos), em parte visando à felicidade, pois supomos que por meio delas podemos ser felizes. Mas ninguém escolhe a felicidade como meio para alcançar as virtudes ou alguma outra coisa.

			Do ponto de vista da autossuficiência, o mesmo resultado parece se seguir, uma vez que o bem absoluto é considerado autossuficiente. Agora, por autossuficiente não queremos dizer aquilo que é suficiente para um homem sozinho, para quem vive uma vida solitária, mas também para os pais, os filhos, a esposa e para os amigos e concidadãos, pois o homem nasce para a cidadania. Devemos, entretanto, definir algum limite, pois se estendermos nossa exigência aos ancestrais e descendentes, e amigos de amigos, teremos uma série infinita, pois o homem é naturalmente um ser social. Vamos examinar esta questão, porém, em outra ocasião; por enquanto definiremos a autossuficiência como aquilo que, isolado, torna a vida desejável, sem que nada mais falte. É assim que entendemos a felicidade.

			Além disso, nós a consideramos a mais desejável de todas as coisas, e não como uma coisa boa entre outras – até porque outras coisas podem ser acrescentadas a ela. Se assim fosse, até mesmo a adição do menor dos bens tornaria a felicidade ainda mais desejável, pois o acréscimo resultaria em um excesso de bens, dos quais o maior é sempre mais desejável. A felicidade, então, é algo absoluto e autossuficiente, e é a finalidade da ação.

			No entanto, dizer que a felicidade é o sumo bem parece uma vulgaridade, e ainda é preciso explicar com mais clareza o que ela é. Essa explicação talvez pudesse ser dada se primeiro conseguíssemos determinar a função do homem. Pois assim como para um flautista, um escultor ou um artista – e, em geral, para todas as coisas que têm uma função ou uma atividade –, considera-se que o bem e o “bem feito” residem na função, assim também pensa-se em relação ao homem, se ele tem uma função. Então, o carpinteiro e o curtidor têm certas funções ou atividades, e o homem não tem nenhuma? Ele nasceu sem uma função? Ou assim como o olho, a mão, o pé e em geral cada parte do corpo têm, é evidente, uma função própria, pode-se afirmar que o homem, da mesma forma, tem uma função, acima de todas essas. Então, qual será ela?

			A vida parece ser comum até mesmo para as plantas, mas neste momento buscamos o que é peculiar ao homem. Excluamos, portanto, a vida de nutrição e crescimento. Há também uma vida de percepção, mas esta parece ser comum até mesmo ao cavalo, ao boi e a cada animal. Resta, então, a vida ativa do elemento que tem um princípio racional, com duas partes ou divisões, ambas racionais: uma, obediente à razão; outra no sentido de possuir e exercer o pensamento. E, como a “vida do elemento racional” tem dois significados, devemos esclarecer que nos referimos à vida no sentido do exercício das capacidades humanas, pois essa parece ser a acepção mais adequada do termo. A função do homem, portanto, é o exercício de suas capacidades vitais (ou alma), de um lado em obediência à razão e de outro lado com o uso da razão.

			Mas, de maneira genérica, têm o mesmo sentido aquilo que é considerado como a função de um homem de qualquer profissão e aquilo que se concebe como a função de um homem que é bom em sua profissão. Tomem-se um tocador de lira e um bom tocador de lira, por exemplo. Isso ocorre em todos os casos, sem exceção, mas a diferença é que se acrescenta, no último caso, a excelência superior de seu trabalho. Pois dizemos que a função de um tocador de lira é tocar a lira, e a função de um bom tocador de lira é tocá-la bem.

			Assim como a função do homem é um certo tipo de vida – o exercício, balizado pela razão, de suas capacidades e ações variadas –, a função do homem bom é fazer isso bem e de modo belo (ou nobre).

			Juntando isso tudo, veremos que o bem do homem é exercer suas capacidades de acordo com a excelência ou virtude, e, se houver mais de uma virtude, com a melhor e mais completa.

			Mas são necessários muitos anos para esse exercício, pois, assim como um único perfume e um belo dia não fazem uma primavera, um único dia ou um breve período não fazem um homem venturoso e feliz.

			Isso deve ser tomado como um esboço do bem; pois esse, penso eu, é o método apropriado: primeiro esboçar a questão de modo simples, e depois se voltar aos detalhes.

			Se o esboço for bem definido, qualquer pessoa será capaz de preenchê-lo e finalizá-lo com os vários itens que o tempo nos revela ou nos ajuda a encontrar. Foi esse o caminho em que as artes e as ciências se desenvolveram; ele não requer nenhum gênio extraordinário para acrescentar o que lhe falta.

			Também devemos lembrar o que já foi dito e evitar a precisão em todas as coisas, por igual; basta buscar a precisão que o assunto comporta e que for adequada à investigação.

			Pois um carpinteiro e um geômetra investigam o ângulo reto de maneiras diferentes; o primeiro o faz na medida em que o ângulo reto é útil para seu trabalho, ao passo que o segundo indaga o que o ângulo reto é ou que tipo de coisa ele é, pois o geômetra é como um espectador da verdade. Devemos agir da mesma maneira em todas as outras questões para que nossa tarefa principal não se subordine a temas menores. Tampouco devemos exigir a causa em todos os assuntos por igual. Em alguns casos, é suficiente que o fato esteja bem estabelecido, como acontece com os primeiros princípios; o fato é a coisa primária ou primeiro princípio.

			Descobrimos alguns dos primeiros princípios por indução, outros por percepção, alguns por hábito e outros ainda de maneiras diversas. Mas devemos investigar cada conjunto de princípios de maneira natural e nos esforçar para expressá-los com exatidão, visto que eles têm uma grande influência sobre o que se segue. Afirma-se que o começo é mais do que a metade do todo e que muitas das perguntas que fazemos são esclarecidas por ele.
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			Devemos considerá-lo, no entanto, não apenas à luz da nossa conclusão e das nossas premissas, mas também do que se costuma dizer a seu respeito; pois com uma opinião verdadeira todos os dados se harmonizam, mas com uma opinião falsa os fatos logo se chocam. Ora, os bens foram divididos em três classes, e alguns são descritos como externos, outros relacionados à alma ou ao corpo. Consideramos como bens verdadeiros aqueles que se relacionam com a alma, e classificamo-nos como ações e atividades psíquicas. Portanto, nossa perspectiva deve ser correta e sólida, pelo menos de acordo com essa antiga visão, aceita pelos filósofos. Nossa posição também está correta no sentido da identificação da finalidade com certas ações e atividades, pois assim ele se inclui entre os bens da alma e não entre os bens externos. Outra crença que se harmoniza com a nossa concepção é que o homem feliz vive bem e se sai bem, pois praticamente definimos a felicidade como uma espécie de boa vida e de boa ação. As características que se buscam na felicidade parecem também pertencer, todas eles, ao que definimos como felicidade. Alguns identificam a felicidade com a virtude, outros com a sabedoria prática, alguns com um tipo de sabedoria filosófica, outros com todas estas, ou com uma destas, acompanhadas ou não de prazer; outros incluem também a prosperidade exterior. Algumas dessas opiniões foram defendidas por muitos homens da antiguidade, ao passo que outras o foram por poucas pessoas eminentes. E é improvável que algumas delas estejam totalmente erradas; devem estar certas em ao menos um aspecto ou até mesmo na maioria dos aspectos.

			Também concordam com nossa concepção aqueles que identificam a felicidade com a virtude em geral ou com alguma virtude em particular, porque à virtude pertence a atividade virtuosa. Mas talvez haja uma diferença nada pequena quando colocamos o sumo bem na posse ou no uso, no estado de espírito ou em atividade. Pois o estado de espírito pode existir sem produzir nenhum bom resultado, como em um homem que está dormindo ou que, de alguma outra maneira, permanece inativo. Mas a atividade virtuosa não é assim, pois quem a possui estará necessariamente em ação, e agindo bem. E assim como nos Jogos Olímpicos não são os mais belos e os mais fortes que conquistam a coroa, mas sim aqueles que competem (pois é dentre eles que sairão os vencedores), do mesmo modo os que agem ganham, e com razão, as coisas nobres e boas da vida.

			A vida desses indivíduos é agradável em si mesma. Pois o prazer é um estado da alma, e para cada homem é agradável aquilo que ele ama: por exemplo, um cavalo não é apenas agradável ao amante de cavalos, e um espetáculo para o amante de espetáculos, mas também os atos justos são agradáveis ao amante da justiça e, em geral, os atos virtuosos ao amante da virtude. Agora, para a maioria dos homens, os prazeres estão em conflito uns com os outros porque não são agradáveis por natureza, mas os amantes do que é nobre se comprazem em coisas que são agradáveis por natureza; é o caso das ações virtuosas, que não apenas são agradáveis para esses homens, mas também em si mesmas e por sua própria natureza. Desse modo, a vida deles não precisa do prazer como uma espécie de encanto adventício, pois tem o prazer em si mesma. Pois, além do que já afirmamos, o homem que não se alegra com ações nobres nem mesmo é bom; e ninguém chamaria de justo o homem que não gosta de agir com justiça, nem de liberal aquele que não se compraz com ações liberais; e da mesma forma em todos os outros casos. Sendo assim, as ações virtuosas devem ser agradáveis em si mesmas. Elas, porém, também são boas e nobres, e possuem cada um desses atributos no mais alto grau, uma vez que o homem bom sabe julgá-los bem; sua capacidade de julgamento é como a descrevemos.

			A felicidade, então, é a melhor, a mais nobre e a mais agradável coisa do mundo, e esses atributos não são separados como na inscrição de Delos:

			Das coisas, a mais nobre é a mais justa,

			e a melhor é a saúde;

			Mas a mais agradável é alcançar aquilo que amamos.

			Pois todas essas propriedades pertencem às melhores atividades; e destas, uma – a melhor delas –, identificamos com a felicidade.

			No entanto, como dissemos, a felicidade também precisa dos bens externos; pois é impossível, ou não é fácil, realizar atos nobres sem os meios adequados para tanto. Em muitas ações, usamos como instrumentos os amigos, a riqueza e o poder político; e há algumas coisas cuja ausência tira o brilho da felicidade, como a nobreza de nascimento, os bons filhos, a beleza. O homem cuja aparência é muito feia, ou malnascido ou solitário e sem filhos não tem muitas chances de ser feliz, e talvez tivesse ainda menos chances se seus filhos ou amigos fossem maus, ou se a morte lhe houvesse tirado bons filhos ou bons amigos. Como afirmamos, a felicidade parece exigir esse tipo de prosperidade; assim, alguns a identificam com a boa fortuna, embora outros a identifiquem com a virtude.
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			Por esse motivo também se pergunta se a felicidade deve ser adquirida pela aprendizagem, pelo hábito ou por algum outro tipo de treinamento, ou se ela nos é oferecida por algum tipo de providência divina ou pelo acaso. Se os homens recebem alguma dádiva dos deuses, é razoável pensar que a felicidade seja uma delas e, com certeza, entre todas as coisas humanas, esta seria mais certamente uma dádiva divina, uma vez que é a melhor. Mas essa questão talvez fosse mais apropriada em outro tipo de investigação; a felicidade, mesmo que não seja concedida pelos deuses, vem como resultado da virtude ou de algum processo de aprendizagem ou treinamento, e parece estar entre as coisas mais divinas; pois aquilo que conquistamos como prêmio e finalidade da virtude é a melhor coisa do mundo, algo divino e bem-aventurado.

			Nesse sentido, a felicidade deve ser partilhada por um grande número de pessoas, pois todo aquele que não esteja mutilado em sua capacidade para a virtude pode conquistá-la por meio de um certo tipo de estudo e cuidado. Mas se é melhor ser feliz desse modo do que sê-lo por acaso, é razoável que os fatos sejam assim, pois tudo aquilo que depende da ação da natureza é, em essência, tão bom quanto poderia ser; também é assim em relação a tudo o que depende da arte ou de alguma causa racional, em especial se está na dependência da melhor de todas as causas. Confiar ao acaso o que existe de maior e mais nobre seria um arranjo muito imperfeito.

			A resposta à pergunta que estamos fazendo também é evidente pela definição da felicidade, porque já afirmamos que a consideramos como certo tipo de atividade virtuosa da alma. Dos demais bens, alguns devem necessariamente existir como precondição da felicidade, e outros são naturalmente cooperadores e úteis como instrumentos. Veremos que isso está de acordo com o que dissemos no início, quando declaramos que o objetivo da vida política é o melhor dos fins, e que a ciência política dedica a maior parte de seus esforços para fazer que os cidadãos tenham um caráter bom e sejam capazes de atos nobres.

			É natural, então, que não chamemos nem boi, nem cavalo, nem algum outro animal de feliz, porque nenhum deles tem essa capacidade. Também por isso um menino não é feliz, pois, devido à sua idade, ainda não é capaz de tais atos; e os meninos que chamamos felizes estão, na verdade, recebendo os parabéns em razão das esperanças que neles depositamos. Pois é necessária, como dissemos, não apenas a virtude completa, mas também uma existência completa, uma vez que muitas mudanças ocorrem na vida, bem como todo tipo de eventualidades; o mais próspero dos homens pode sofrer grandes infortúnios na velhice, como acontece com Príamo no Ciclo Troiano10; e ninguém considera feliz uma pessoa que experimentou tais dificuldades e terminou miseravelmente.
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			Ninguém deve, então, ser considerado feliz enquanto viver. Devemos, como diz Sólon11, aguardar o fim? Até mesmo se aceitarmos tal doutrina, será que um homem fica feliz depois da morte? Ou não será isso bastante absurdo, em especial para nós, que afirmamos ser a felicidade uma atividade? No entanto, se não consideramos felizes os mortos, e se nem Sólon se refere a isso – ele quis dizer que somente depois da morte podemos chamar de virtuoso um homem, porque então nada mais poderá atingi-lo, nem males, nem infortúnios –, esse também se torna um bom material para discussão. Pensa-se que o mal e o bem existem tanto para um homem morto como para um homem vivo que deles não tenha consciência, como a honra e a desonra e a boa ou má fortuna dos filhos e dos demais descendentes.

			E isso também apresenta um problema, pois, embora um homem tenha vivido feliz até a velhice e sua morte seja digna de sua vida, muitos reveses podem acontecer a seus descendentes. Alguns deles podem ser bons e terão a vida que merecem, ao passo que com outros ocorrerá o contrário; além disso, é evidente, também, que os graus de parentesco entre eles e seus ancestrais podem variar de maneira indefinida. Seria estranho, então, que um homem morto também precisasse viver esses reveses, de modo a ser ora feliz, ora desgraçado. Também seria estranho se a sorte dos descendentes não tivesse nenhum tipo de efeito sobre a felicidade de seus ancestrais.

			Mas devemos voltar à nossa primeira dificuldade, pois talvez uma análise mais acurada dela resolva nosso presente problema. Ora, se precisamos ver o fim de alguém para só então declará-lo feliz, teremos um paradoxo evidente: quando um homem é feliz, seus atributos não podem ser considerados verdadeiros porque não desejamos chamar os homens vivos de felizes, em função das mudanças que podem ocorrer com eles e porque já assumimos que a felicidade é algo permanente e que não muda com facilidade, ao passo que cada homem pode sofrer com as muitas voltas da roda da fortuna. Para acompanhar o passo dos seus reveses, é evidente que precisaríamos chamar um mesmo indivíduo de feliz ou de desgraçado, transformando esse indivíduo feliz em um camaleão e dando--lhe uma base insegura. Ou seria um erro acompanhar as vicissitudes do destino de um homem? Na vida, o fracasso ou o sucesso não depende disso; como dissemos, a vida humana precisa das vicissitudes como meros acréscimos, ao passo que as atividades virtuosas ou seus opostos são aquilo que constitui ou a felicidade ou o seu reverso.

			A questão que acabamos de discutir confirma nossa definição, pois nenhuma função humana é tão permanente como as atividades virtuosas (consideradas ainda mais duráveis que o conhecimento das ciências), e as mais valiosas delas são as mais duráveis, porque os homens felizes dedicam suas vidas, de maneira contínua e de bom grado, a elas. Esse parece ser o motivo pelo qual não nos esquecemos desses homens.

			O atributo em questão, então, pertencerá ao homem feliz, que desfrutará da felicidade ao longo de sua existência porque sempre, ou de preferência a alguma outra coisa, estará engajado na ação virtuosa e na contemplação. E, se for “verdadeiramente bom” e “honesto acima de toda crítica”, enfrentará os acasos da vida do modo mais nobre e com o maior decoro.

			Não são muitos os eventos que acontecem ao acaso, e eles diferem em importância. Os pequenos acontecimentos de boa sorte, ou seu contrário, não pesam muito na balança da vida, mas um número significativo de grandes eventos, se forem favoráveis, farão a vida mais feliz (pois não são apenas eles, em si mesmos, que acrescentam beleza à existência; também a maneira como um homem lida com esses eventos pode ser nobre e boa). Mas, se os grandes acontecimentos forem ruins, irão esmagar e mutilar a felicidade, uma vez que provocam sofrimento e impedem muitas atividades. Mesmo nesses casos, porém, pode-se observar a nobreza de um homem que aceita, resignado, muitas grandes vicissitudes, não por insensibilidade ao sofrimento, mas pela grandeza e a nobreza de sua alma.

			Se, como dissemos, as atividades são aquilo que dá caráter à vida, nenhum homem feliz pode se tornar miserável, uma vez que nunca realizará atos odiosos e vis. O homem que é verdadeiramente bom e sábio, pensamos, aceita todas as contingências da vida e sempre tira o melhor proveito das circunstâncias, assim como um bom general faz o melhor uso militar do exército sob seu comando e um bom sapateiro faz os melhores sapatos do couro que lhe é dado, o que também acontece com outros artesãos. E, se as coisas são assim, o homem feliz nunca poderá se tornar miserável, embora não conquiste a beatitude caso enfrente uma sina como a de Príamo.

			Ele tampouco será inconstante e volúvel, porque não será tirado facilmente de seu estado de felicidade por desventuras comuns, mas somente por aquelas que são muitas e grandes; e, se as tiver, não recuperará a felicidade em um breve período, mas em um tempo longo e completo, no qual alcançará muitos e esplêndidos êxitos.

			Então, quando diremos que não é feliz aquele que age de acordo com a perfeita virtude e está equipado de maneira suficiente com bens externos, não durante um período ao acaso, mas ao longo de toda uma vida? O futuro, com certeza, nos é obscuro, ao passo que a felicidade, afirmamos, é um fim em todos os sentidos. Desse modo, chamaremos felizes os que, entre os seres humanos vivos, preencham essas condições ou estejam destinados a preenchê-las – são homens felizes. Já discorremos o bastante sobre estas questões.
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			Que a sorte dos descendentes e de todos os amigos de um homem não deve afetar em nada sua felicidade parece uma doutrina cínica e contrária às opiniões que os homens sustentam. Mas, como os acontecimentos são numerosos e admitem todos os tipos de diferenças, sendo que alguns chegam mais perto de nós, e outros nem tanto, parece uma tarefa longa – longa não, infinita – discutir cada um em detalhes; um esboço geral talvez seja suficiente. Como algumas das desventuras de um homem têm certo peso e influência na vida, enquanto outras são, por assim dizer, mais leves, também há diferenças entre as desventuras de nossos amigos tomados em conjunto, assim como existem diferenças sobre se os vários sofrimentos sobrevêm aos vivos ou aos mortos (muito mais do que se atos injustos e terríveis são pressupostos em uma tragédia ou levados ao palco). Essa diferença também deve ser considerada; ou, talvez, o fato de haver dúvidas sobre se os mortos participam de algum bem ou mal. Ao que parece, com base em tudo que acabamos de considerar, se algo, bom ou mau, os atinge, deve ser fraco e insignificante, em si mesmo ou para eles; ou então serão, em grau e em espécie, de um tipo incapaz de tornar feliz quem não está feliz, e incapaz de tirar a bem-aventurança dos virtuosos. A boa ou a má sorte dos amigos parece ter alguns efeitos sobre os mortos, mas de tal espécie e grau que não tornam o feliz infeliz, nem produzem alguma outra mudança semelhante.

			12

			Respondidas em definitivo essas questões, vamos agora considerar se a felicidade está entre as coisas que são elogiadas, ou melhor, entre as coisas que são valorizadas, pois é evidente que não podemos colocá-la entre as potencialidades. Tudo que é elogiado parece ser de um certo tipo e por estar relacionado de alguma forma a outra coisa. Louvamos o homem justo ou o corajoso e, em geral, tanto o homem bom como a própria virtude por causa das ações e funções envolvidas, e louvamos o homem forte, o bom corredor, e assim por diante, porque são de um certo tipo e estão relacionados, de algum modo, a algo bom e importante. Isso fica claro também nos louvores aos deuses, pois parece absurdo que os deuses devam corresponder aos nossos padrões; mas isso é feito porque o louvor envolve, como dissemos, uma referência a outra coisa. Contudo, se o louvor se aplica a coisas do gênero daquelas que descrevemos, e se é evidente que aquilo que se aplica às melhores coisas não é louvor, mas sim algo maior e melhor, obviamente o que fazemos aos deuses e aos mais divinos dos homens é chamá-los bem-aventurados e felizes. Isso também vale para as coisas boas: ninguém louva a felicidade como louva a justiça, mas antes a chama de bem-aventurada, como algo mais divino e melhor.

			Eudoxo12 também parece estar certo em seu método de defender a supremacia do prazer; ele pensava que o fato de o prazer não ser louvado, embora fosse um bem, indicava ser ele melhor do que as coisas que são louvadas, como os deuses e o bem; pois eles são a referência pela qual todas as outras coisas são julgadas.

			O louvor é apropriado à virtude, pois por intermédio dela os homens tendem a realizar ações nobres, mas os encômios13 são concedidos aos atos, sejam do corpo, sejam da alma. Entretanto, nesses assuntos, talvez a sutileza seja mais própria daqueles que fizeram um estudo sobre os encômios; para nós, o que já foi dito torna óbvio que a felicidade está entre as coisas que são preciosas e perfeitas. Também parece ser assim pelo fato de a felicidade ser um primeiro princípio, pois é por causa dela que todos nós fazemos tudo que fazemos, e o primeiro princípio e causa dos bens é, afirmamos, algo valioso e divino.
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			Visto que a felicidade é uma atividade da alma conforme à virtude perfeita, devemos considerar a natureza da virtude, pois talvez assim possamos entender melhor a natureza da felicidade. O homem verdadeiramente devotado à política tem a reputação de haver estudado a virtude acima de todas as coisas, pois deseja fazer com que seus concidadãos sejam bons e obedientes às leis. Como exemplo disso, temos os legisladores dos cretenses e dos espartanos, e de quaisquer outros, semelhantes, que possam ter existido. E se esta investigação pertence à ciência política, é evidente que estará de acordo com nosso plano original. Mas a virtude que devemos estudar, obviamente, é a virtude humana, pois o bem que buscamos é o bem humano, assim como a felicidade que procuramos é a felicidade humana. Por virtude humana entendemos não a do corpo, mas a da alma; e a felicidade também consideramos uma atividade da alma. Mas, se assim for, é evidente que o político deve conhecer, de algum modo, aquilo que se refere à alma, assim como o homem que deve curar os olhos ou a totalidade do corpo deve conhecer os olhos ou o corpo; e ainda mais porque a política é mais valorizada e melhor do que a medicina. Mesmo entre os médicos, entretanto, os mais competentes despendem muito trabalho na aquisição de conhecimentos sobre o corpo.

			O político, pois, deve estudar a alma, e deve estudá-la tendo em vista os objetivos já mencionados, e deve fazer isso apenas o suficiente para o entendimento das questões que estamos discutindo, pois nossos propósitos não requerem uma investigação mais precisa, que seria, por sinal, mais trabalhosa.

			Algumas coisas são ditas sobre isso, de forma bastante adequada, mesmo nas discussões fora de nossa escola, e devemos usá-las agora. Por exemplo: aquela segundo a qual a alma tem um lado irracional e outro racional. Se eles são diferentes como as partes do corpo ou de qualquer coisa divisível, ou se são distintos por definição, mas inseparáveis por natureza, como o convexo e o côncavo na circunferência de um círculo, não interessa à questão que discutimos agora.

			Do elemento irracional, uma subdivisão parece estar bastante difundida, e é de natureza vegetativa. Refiro-me àquilo que é causa de nutrição e crescimento, pois é a esse tipo de capacidade da alma que devemos atribuir a todos os lactentes e aos embriões, bem como às criaturas adultas. Isso é mais razoável do que atribuir-lhes alguma capacidade diferente. Agora, a excelência dessa capacidade parece ser comum a todas as espécies e não especificamente à humana, e essa faculdade parece funcionar mais durante o sono, ao passo que a bondade e a maldade são menos manifestas no sono. É daí que vem o ditado de que os felizes não estão em melhor situação do que os desafortunados durante metade de sua vida; e é natural que seja assim, uma vez que o sono é uma inatividade da alma a respeito do que é chamado bom ou mau. A menos, talvez, que em pequena medida alguns dos movimentos dos sentidos realmente penetrem na alma, tornando os sonhos dos homens bons melhores do que os das pessoas comuns. Mas chega deste assunto. Deixemos de lado a faculdade nutritiva, uma vez que ela, por sua natureza, não participa da excelência humana.

			Parece haver na alma outro elemento irracional – um elemento que, em certo sentido, participa da razão. Pois louvamos o princípio racional do homem continente e do incontinente, bem como a parte de sua alma que tem tal princípio, uma vez que ele os conduz ao caminho correto e aos melhores objetivos; mas é encontrado neles também outro elemento naturalmente oposto ao princípio racional, em luta contra este e opondo-lhe resistência. Pois, assim como os membros paralisados se voltam para a esquerda quando pretendemos movê-los para a direita, assim também ocorre com a alma; os impulsos das pessoas incontinentes se movem em direções opostas. Mas, no corpo, vemos aquilo que se desvia da direção correta, ao passo que na alma não o fazemos. Sem dúvida, no entanto, devemos supor que na alma também há algo contrário ao princípio racional, resistindo e opondo-se a ele. Em que sentido esse elemento é distinto dos outros não nos interessa. Ele, porém, parece ter uma participação em um princípio racional, como dissemos; de todo modo, no homem continente esse elemento obedece ao princípio racional e, presumivelmente, no homem temperante e corajoso é ainda mais obediente; pois nesses homens ele fala, em relação a todas as coisas, com a mesma voz que o princípio racional.

			Portanto, o elemento irracional também parece ser duplo. O elemento vegetativo não participa, de modo algum, do princípio racional, mas o elemento apetitivo e, em geral, o elemento desejante em certo sentido participa dele, na medida em que o escuta e lhe obedece; é nesse sentido que falamos em “levar em consideração as razões” do pai ou dos amigos de alguém, algo muito diferente de ponderar uma razão matemática.

			Que o elemento irracional é, em certo sentido, persuadido por um princípio racional, pode-se observar também pelos conselhos, bem como por toda reprovação e exortação que os homens dão e fazem. E se esse elemento também deve ser considerado como tendo um princípio racional, tanto ele como aquilo que é desprovido de razão terão uma natureza dupla. Uma parte terá esse princípio em sentido estrito e em si, e outra o possuirá como tendência de obedecer-lhe como um filho obedece a seu pai.

			A virtude também é dividida em espécies, de acordo com essa diferença; pois dizemos que algumas virtudes são intelectuais e outras morais. A sabedoria filosófica, a compreensão e a sabedoria prática incluem-se entre as primeiras, ao passo que nas segundas encontramos a liberalidade e a temperança. Ao falar sobre o caráter de um homem, não dizemos que ele é sábio ou que tem entendimento, mas que é tranquilo ou temperante. Contudo, louvamos também o sábio, quando nos referimos a seus hábitos; destes, quando dignos de louvor, chamamos virtudes.

			

			
				
					1 Ικανότητα (ikanóteta) no original grego, palavra que em português significa capacidade ou habilidade. A escolha recaiu em capacidade porque, segundo o Dicionário Houaiss, uma de suas acepções é “habilidade física ou mental de um indivíduo; aptidão, perícia”, mais adequada, em nossa avaliação, ao texto de Aristóteles.

				

				
					2 No original grego, το άπειρον (to ápeiron, o infinito), traduzido por F. H. Peters como ad infinitum, expressão em latim que, na lógica filosófica, significa que o argumento usado como prova para alguma afirmação exige outra prova, que por sua vez requer nova prova, e assim sucessivamente, “até o infinito”, isto é, sem nunca cessar. Diante da impossibilidade de concluir o raciocínio, que prosseguiria indefinidamente, ele é suspenso, ou seja, interrompe-se a argumentação e o julgamento da questão proposta.

				

				
					3 O ponto de interrogação consta das traduções consultadas, mas no original grego não há nada que indique tratar-se de uma questão. Talvez Aristóteles quisesse dizer que o simples conhecimento do belo, do bom e do bem como finalidades das artes e das ciências não fizesse tanta diferença em nosso cotidiano se desacompanhadas da ação capaz de levar à consecução dessas finalidades. Seria uma afirmação, e não uma pergunta – dúvida que o leitor tem o direito de conhecer.

				

				
					4 Citação do poeta Hesíodo em sua obra Os trabalhos e os dias, traduzida diretamente do grego pela professora Mary de Camargo Neves Lafer e publicada pela primeira vez em 1991 pela editora Iluminuras.

				

				
					5 Não se sabe se Sardanapalo, ou Sardanápalo (na pronúncia grega antiga), realmente existiu ou se foi uma criação do médico e historiador grego Ctésias de Cnido (século V a.C.). De acordo com outro grego, o historiador Diodoro Sículo (90-30 a.C.), Sardanápalo foi o último de uma linhagem de 30 reis da Assíria e levava uma vida lasciva. Gostava de se vestir, de falar e de se comportar como as mulheres; passava os dias fiando e costurando. Sua morte, inspiração de pintores como o francês Eugène Delacroix (1798-1863), foi tão extravagante como sua vida: ele mandou acender uma pira, atirar nela suas riquezas, seus servos e suas concubinas. Pereceu ao também jogar-se ao fogo.

				

				
					6 Aristóteles se refere a seu mestre Platão, segundo o qual haveria dois mundos: o das Formas ou Ideias, onde estariam as essências dos seres e de qualidades como o Bem e o Belo, modelos perfeitos que o segundo mundo, o das aparências, não era capaz de copiar, provendo apenas seres imperfeitos.

				

				
					7 A ideia de um deus único, como o egípcio, o persa ou o hebreu, não era compartilhada pelos gregos, tradicionalmente politeístas. Pensadores da antiguidade grega chegaram a conceituar uma força única responsável pela criação e a união de tudo, mas sem relação com o conceito do deus monoteísta. Aristóteles propôs a ideia de um Primeiro Motor Imóvel, responsável por colocar o mundo – composto, segundo o filósofo, por um complexo sistema mecânico – em movimento. Na Ética a Nicômaco e em outros textos, ele usa a palavra Θεός (theós), que em português é traduzida como “deus”, para se referir aos deuses da mitologia grega e não ao deus monoteísta de outros povos da antiguidade. Por isso, preferimos grafar a palavra “deus” em minúscula.

				

				
					8 O filósofo grego Espeusipo (c. 408-339 a.C.) assumiu a direção da Academia – a escola platônica – depois da morte de Platão, de quem era sobrinho.

				

				
					9 Aristóteles aborda o tema em sua Metafísica.

				

				
					10 Príamo foi o rei de Troia durante o Ciclo Troiano, conjunto de mitos que envolveu a guerra de Troia (c. 1194-1184 a.C.). Ele tinha um filho, Páris, que deu início ao conflito ao raptar Helena, esposa de Menelau, rei de Esparta. Exércitos gregos, unidos para resgatá-la, cercaram Troia e acabaram por destruí-la. Não se sabe se a guerra existiu de fato, embora o historiador grego Tucídides (460-400 a.C.) e o matemático e geômetra Eratóstenes (276-194 a.C.), da Biblioteca de Alexandria, tenham afirmado sua existência. A data que apresentamos nesta nota foi calculada por Eratóstenes.

				

				
					11 Estadista, legislador e poeta grego, Sólon (c. 638-558 a.C.) promoveu uma reforma política completa em Atenas, tirando da aristocracia o privilégio de governar a cidade e permitindo que os cidadãos mais ricos pudessem assumir o poder. Era um dos Sete Sábios da Grécia.

				

				
					12 Eudoxo de Cnido (400-337 a.C.), filósofo, médico, matemático e astrônomo grego, foi o primeiro a calcular o ano solar em 365 dias e seis horas, a criar um modelo cosmológico, a contribuir para o cálculo integral e a desvendar diversas propriedades da natureza. 

				

				
					13 Na Grécia antiga, encômios eram hinos religiosos de louvor aos deuses.
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